
Anexo 3 – Prejuízos ao erário decorrenes de rescisões anecipadas de conraos de
rabalho de proessores substuos

Segundo orienação do órgão cenral do Sipec, consane da Noa Inormatva SEI nº
18350/2020/ME, ao conraar proessores substuos, “compete ao agente público se
empenhar em obter o melhor resultado com o mínimo de recursos, em atenção ao
princípio da efciência, bem como buscar obtenção do resultado esperado com omenor
custo possível, mantendo a qualidade e buscando a celeridade na prestação do serviço,
em atenção ao princípio da economicidade” (negrio acrescido).

Não obsane, verifcou-se que, em decorrência de rescisões anecipadas de conraos
de proessores substuos, as Instuições Federais de Ensino realizaram, por meio da
rubrica Siape nº 82773, realizaram pagamenos da indenização previsa no 12, § 2º, da
Lei nº 8.745/1993 no monane oal de R$ 5.182.333,38 no período enre janeiro/2022
e maio/2024. Esse monane represena 99,08% do valor oal dos pagamenos dessa
indenização realizados nesse mesmo período (R$ 5.230.469,03).

Segundo o artgo 12, § 2º, da Lei nº 8.745/1993, a “extnção do conrao, por iniciatva
do órgão ou entdade conraane, decorrene de conveniência adminisratva, imporará
no pagameno ao conraado de indenização correspondene à meade do que lhe
caberia reerene ao resane do conrao”.

O pagameno dessa indenização, porano, represena um PREJUÍZO ao erário público
que deve ser eviado pelos gesores de pessoal, haja visa conrariar os princípios da
efciência e da economicidade que, segundo orienações do órgão cenral do Sipec,
devem ser observados nas conraações de proessores substuos.

Em conormidade com o artgo 2º, § 1º, da Lei nº 8.745/1993, a conraação de proessor
substuo poderá ocorrer para suprir a ala de proessor eetvo em razão:

(I) vacância do cargo;
(II) aasameno ou licença, na orma de regulameno; ou
(III) nomeação para ocupar cargo de direção de reior, pró-reior e direor de
campus.

Por ouro lado, o artgo 3º, § 4º, do Decreo nº 7.312, de 22/09/2010 e o artgo 14 do
Decreo nº 7.485, de 18/05/2011, defnem que os aasamenos e as licenças que
motvam a conraação de proessores substuos, nos ermos do artgo 2º, § 1º, inciso
II, da Lei nº 8.745/1993, são os seguines:

(A) licenças e aasamenos previsos nos artgos 84 (licença por motvo de
aasameno do cônjuge), 85 (licença para o serviço miliar), 91 (licença para raar
de ineresses partculares), 92 (licença para o desempenho de mandao classisa),
95 (aasameno para esudo no exerior), 96 (aasameno para missão no
exerior), 96-A (aasameno para partcipação em programa de pós-graduação
stricto sensu no país) e 207 (licença à gesane e à adoane) da Lei nº 8.112, de
11/12/1990
(B) aasameno de que raa o artgo 93 da Lei nº 8.112/1990 (aasameno para
servir a ouro órgão ou entdade);



(C) aasameno de que raa o artgo 94 da Lei nº 8.112/1990 (aasameno para
exercício de mandao eletvo);
(D) licença de que raa o artgo 202 da Lei nº 8.112/1990 (licença para raameno
de saúde), quando superior a 60 (sessena) dias.

Quano à possibilidade de defnição da daa de érmino pelos gesores de pessoal, essas
ausências de proessores eetvos, motvadoras de conraações de proessores
substuos, podem ser divididas em dois grupos:

(1º) ausências cujas daas de érmino podem ser defnidas pelos gesores de pessoal:
enquadram-se nesse tpo as ausências decorrenes de vacâncias (aposenadoria,
alecimeno em atvidade, posse em ouro cargo inacumulável, exoneração e demissão).
Isso porque os érminos dessas ausências, a princípio, somene ocorrem por meio de ao
de admissão de um novo proessor eetvo ou por meio de ao de redisribuição do
código de vaga desocupado para oura instuição ederal de ensino. Esses aos
adminisratvos de admissão e de redisribuição, porano, podem e devem ser
compatbilizados com os prazos de vigência dos conraos de proessores substuos
com o objetvo de prevenir PREJUÍZOS decorrenes de pagamenos da indenização
previsa no artgo 12, § 2º, da Lei nº 8.745/1993;

(2º) ausências cujas daas de érmino são inceras pois independem da vonade dos
gesores de pessoal: enquadram-se nesse tpo as ausências decorrenes de aasamenos
ou de licenças. Isso porque a contnuidade dessas ausências, em sua grande maioria,
depende de condições alheias à vonade dos gesores de pessoal, ais como: (I) o
ineresse do proessor eetvo em contnuar aasado ou licenciado; (II) a permanência
das condições iniciais que motvaram o aasameno ou a licença. Nesses casos, mesmo
que exisa uma provável daa limie de aasameno ou de licença, exise sempre a
possibilidade de encerrameno anecipado da ausência do proessor eetvo, pormotvos
alheios à vonade do gesor de pessoal. Ora, jusamene por causa dessa incereza
quano à daa de érmino da ausência do proessor eetvo, os gesores de pessoal devem
adoar medidas preventvas com o objetvo de impedir ou de reduzir os PREJUÍZOS
decorrenes de evenuais pagamenos da indenização previsa no artgo 12, § 2º, da Lei
nº 8.745/1993.

Os gesores de pessoal devem privilegiar conraações de proessores substuos para
suprir ausências decorrenes de vacâncias de proessores eetvos, haja visa que esse
tpo de ausência possibilia maior assertvidade na conciliação enre o período de
ausência do proessor eetvo e o prazo de vigência do conrao de proessor substuo.

Além disso, os prazos de conraações de proessores substuos devem ser conciliados
com evenuais novas admissões de proessores eetvos, com o objetvo de eviar
prejuízos ao erário decorrenes do pagameno da indenização por rescisões anecipadas
previsa no artgo 12, § 2º, da Lei nº 8.745/1993.

Isso porque os procedimenos relatvos às admissões de novos proessores eetvos
demandam a realização de concursos públicos e a publicação de porarias de nomeação
no Diário Ofcial da União, cujos prazos de execução são de pleno conhecimeno dos



gesores de pessoal. Além disso, as daas de publicação das porarias de nomeação
desses novos proessores eetvos são defnidas pelos próprios gesores de pessoal, com
observância do prazo de vigência dos concursos públicos e do ineresse público.

Assim, os gesores de pessoal possuem odos as inormações e insrumenos necessários
para conciliar as daas de érmino dos conraos de proessores substuos com a daas
de admissão de novos proessores eetvos, com o objetvo de impedir pagamenos da
indenização previsa no artgo 12, § 2º, da Lei nº 8.745/1993.

Por ouro lado, nas conraações de proessores substuos para suprir ausências de
proessores eetvos aasados ou licenciados, os gesores de pessoal devem adoar
medidas preventvas com o objetvo de reduzir os prejuízos decorrenes de evenuais
pagamenos dessa mesma indenização por rescisão anecipada.

Enre essas medidas, desacam-se:
(A) celebração de conrao de proessor substuo com daa fnal de vigência que não
ulrapasse a daa de érmino da ausência do proessor eetvo, que deve esar
previamene cadasrada em ocorrência de aasameno ou de licença no módulo de
aasamenos do Sigepe. Inexise undameno legal para a conraação de proessor
substuo por prazo superior àquele inicialmene previso de ausência do proessor
eetvo a ser substuído;

(B) celebração de conrao de proessor substuo COM PEQUENA DURAÇÃO, com o
objetvo de REDUZIR evenuais prejuízos com o pagameno da indenização previsa no
artgo 12, § 2º, da Lei nº 8.745/1993, decorrenes do érmino anecipado do aasameno
ou da licença do proessor eetvo. Desaca-se que inexise limie para a quantdade de
prorrogações de vigência desses conraos, desde que respeiada a duração máxima de
2 anos previsa no artgo 4º, inciso II, da Lei nº 8.745/1993;

(C) celebração de conrao de proessor substuo, preerencialmene, mediane
confrmação da vonade do proessor eetvo em permanecer licenciado ou aasado.
Essa maniesação de vonade reduz a incereza quano à possibilidade de reorno
anecipado inesperado do proessor eetvo aasado ou licenciado e,
consequenemene, em o condão de prevenir prejuízos com o pagameno da
indenização previsa no artgo 12, § 2º, da Lei nº 8.745/1993.


